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D eclara de U tilidade Pública Estadual 

a Congregação H olística da Paraíba — 

E scola Yiva O lho do T em po, com  sede 

no m unicípio de João P essoa, Paraíba.

A  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba decreta:

k
Art. Io. Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a Congregação Holística da Paraíba — Escola

i  Viva Olho do Tempo, com sede no município de João Pessoa, Paraíba.

Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 02 de julho de 2008

Rodrigo Soares 
D eputado Estadual -  P T /P B



A  Congregação Holística da Paraíba — Escola Viva Olho do Tempo, foi fundada 

no dia 24 de maio de 1996, com  sede no município de João Pessoa/PB. Trata-se de pessoa 

jurídica de natureza privada, sem fins lucrativos.

São objetivos da instituição: estimular a expressão individual e coletiva na 

composição da congregação, conduzindo e educando os que chegarem nesta escola da vida; 

fortalecer a compreensão da fé, do amor por si e por toda forma de vida, através de estudos, 

palestras, vivências entre outros; fomentar a busca por uma melhor qualidade de vida pessoal por 

meio da elevação da consciência, fraternidade e paz mundial orientados pelo ideal da caridade, 

compaixão e humildade; estabelecer intercâmbios e parcerias com  grupos, instituições e entidades 

com princípios e filosofia que se identifiquem com  os da instituição; proporcionar vivência de 

conhecimento em valores humanos através das áreas de Educação, Cultura, Desporto, Saúde e 

Meio Ambiente; incentivar o exercício da cidadania, fortalecendo os vínculos familiares, afetivos, 

grupai e buscando geração de emprego e renda através do desenvolvimento sustentável; 

desenvolver projetos e programas que visem a inclusão social do cidadão através da alfabetização 

e qualificação profissional de jovens e adultos.

Vale ressaltar, que a Congregação Holística da Paraíba — Escola Viva Olho do 

Tempo, desenvolve um importante trabalho junto à Associação Agrícola dos Moradores de 

Engenho Velho, desde 2004, através de programas e projetos nas áreas de Educação, Cultura, 

Meio Ambiente, Capacitação e Empreendedorismo.

Ante o exposto, não resta dúvida que o reconhecimento ora proposto é apenas a 

outorga oficial do título já há muito concedido pela sociedade paraibana que apóia e participa das 

ações implementadas pela Congregação Holística da Paraíba — Escola Viva Olho do Tempo.

Sala das Sessões, 02 de julho de 2008

Rodrigo Soares 
D eputado Estadual — P T /P B



ESTATUTO BÁ CÒNCl*EGAÇÂO'HOLÍSTICÀ BA PARAÍBA - CII

• Título-1

' ú :D.IS.POS{ÇÒES PIÍELTM.IKARJ.CS ■'

; Axl, 1?. A Congregação Jrlolístfca da. Paraíba - CHP, fundada aos 24 dias do. mês de 

. rnaip. do ano'de uni mil novccciilios C noventa, c seis, com. sede na cidade dc João Pessoa, listado 

da Paraíba, é uma pessoa jurídica de natureza privada, sem í.ins lucrativos, cujo prazo dc

.duração, c indeterminado, c' sc regerá pelo presente Estatuto o demais disposições
'' ■/■: ■ ..." '-d ■ ■

. regulamentares que vierem, a $cr aprovados por seus órgãos deliberativos, nas esferas de suas 

competência definidas neste Estatuto c pelas disposições legais vigentes no País.

■. Ârt. 2". A Congregação -Holísticâ da Paraíba - CHP. terá- sede na Rua Telegrafista 

'Geraldo Fagundes de Araújo, nft 10, Gramamc;.cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba,

. .' podendo atuar em Lodo território brasileira e manter relacionamento cora entidades congéneres 

■ 'dó Bríusil c exterior, . •

■ - Título. 1 1
■ ■ . ." ' . '  V ,,.ç ç. ■. A

■ ,. ' DOS pBJjETíVQS.

• Art. 3". São Õbjdtivo.s: dá Congregação Holisi.ica da Paraíba - CHP:

.1 - Estimular a expressão individual c coletiva na'composição-da congregação, 

conduzindo c educando os seres quò chegarem, nesta escola da vida;

■ II -  Porláiccor,a compreensão da fc, do amor por si c por toda forma de vida dó 

p.lanétíi, atravcs.de estudos, palestras, vivências c outros;

ill  - Fotiiôuiai ónlrc sctus sócios,.adeptos; clientes c visitmitcs a busca, por uma melhor 

. Qualidade de vida pessoal e planetária, por meio da elevação da consciência, fraternidade e paz

niundial'orientados pelo ideai da caridade,.compaixão, q humildade;
■ ■ ' ■ T çV

■ IV - Produzir'e, divulgar através tip ptibJíbíi.çÓes o òutros meios adequados, às ideias e 

as.práticas quq digam respeito às. atividades clá Cçmgrògação Molíslico da Paraíba CHP;
*'! -yi. r
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V . - .Estabelecer intercâmbios e parcerias com grupos, instituições c entidades c 

princípios e filosofia se identifiquem-com os cia Congregação Holística da Paraíba CHI’;

Ví - Proporaonar vivência, dc conhedmento em valores humanos através das áreas dc 

Educação, da Cultura, do Desporto, de Saúde c do Meio Ambiente;

VII - .incentivar o exercício da cidadania, fortalecendo os vínculos familiares, afetivos, 

grupai e buscando geração de emprego e renda através do desenvolvimento sustentável;

VI. 1I: Desenvolver projetos programas que visem a, inclusão social do d d a d ã o /v v.. 

através da alfabetização, qualificação e requaliíicação profissional de jovens e adultos; / . y '

Título in

k  ■' DAS A x M D k O .E S

Art, 4”, Para atingir scjis objetivosj, q Congregação Holística da Paraíba - CHP, poderá 

desenvolver, nd âmbito de suás áreas de alfiação,. as seguintes alividucícs.e serviços:

. T - Elaborar prbgnuitóá !e projetos nas suas’áreas dc atuação, mantidos pela própria 

. instituição, .ci:n. parceria cóm instituições^ ci/ou empresas públicas e privadas,.-bem como com 

■profissionais íibefájs;'

II. - Pjestãr .sç^j.çoç-/í.ndivjdp'ais ò.■ 'coletivos.' para potencializar o conhecimento 

■ -existencial de’ cada ser, çonsítlerãrao as suas dimensões físicas, emocionais c espirituais;

. .s,| . III 7 EstabeI<^iíXÍp®rçã>n.bios e parcerias çorti grupos, instituições c entidades cujos 

,princípios:Ffí.fósofía âe icíentifiquém edm os dá Congregação Holística. da Paraíba CHP;

IV. - Realizar Estudo's, pesquisas e levantamentos de dados necessários ao 

desenvoívinhonto dos projetos, dbs' programas, dos produtos c dos serviços idealizados pela 

Congregação Holística da Parúíba - CHP;.

V: - Promover, por todos os mciòs, o itrtércSmbio de kláms e a troca de informações, 

que propiciem a transmissão dc experiências na busca dc uma 'melhor qualidade de vida e ern 

valores humanos; .' '* '••• ;

VI - Elaborar c cxccutár projetos que permitam o desenvolvimento integrado nas áreas 

dc. aluaçãoi da Congregação Holística dá Paraíba. CHP, tais como, o turismo ecológico c 

.-educativo, as atividades esportivas.é a.pnxlução orgânica do alimentos;.
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joí Fwis: J41.7J77
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• Ari. .51. 0  presente documento é o resultado da. revisão estatutária levada n efeitvj£^s—  

.Assembleia Geral Extraordinária realizada’«o dia. trinta o um de março do ano de dois mil c 

guátro;' ' ■

J.òão Pessoa, 31 do março de .2004,

Presidente, do Conselho de Administração dn Congregação Holística da Paraíba - CHP
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r.o,
VII - A Congregação Holislica da Paraíba - CHP será a mantenedora da Escola 

Ollip da Tèttipo. :

Parágrafo primeiro. E expressarnenté vedado, aos associados, nas Assembleias o 

reuniões da associação, fazer manifestações dc caráter poíítico-pfwtidário.

Parágrafo segundo. Á Congregação JioiísLicá da Paraíba - CHP não distribui entro os 

seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou-, doadores eventuais excedentes 

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,' bonificações, participações ou parecias do seu 

património, auferidos mediante o exercício de. suas atividades, e os'aplica iutcgralmentc na 

consecução dó sCu objetivo social (Lei 9.7.90/99, parágrafo único do art.l")

CArt. 5". Mo desoavolytó1)jjtd do suás atividades, a Congregação Holisticada Paraíba - 

CHP -.observará, os. princípios da legalidade,, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

oçoii.Qinicidndò e. da cfidçiícia e não fará’' qualquer, discriminação do raça, cor, gôncro ou 

religião. (Lei 9.790/99, inciso X do nrt.4").

V Parágrafo único. A Gcffigregaçãól,Holísticâ da. Paraíba - CHP poderá se dedicar às 

stráS; aijviclíidcs por meio de execução direta de. projetos, programas ou. planos dc ações, através 

do doação dc reçu.i:sos frs.icos, liuiúánoà c financeiros, pu. prestação de serviços intermediárias dc 

«paio á dntfas..organizaçõesIscnválns lucrativos c a órgãos do setor.público que atuam cm áreas 

. afmSf bem corrio. por meio de conv£nios.’c 'acordos com a iniciativa privada dentro dos limites de 

seus objetivos. (L ei9.790/99, parágrafo íjnicp do art, 3")

■ Art:, <5°. A. Congregação f-foíísLipa\da Paraíba.- CHP disciplinará se» funcionamento 

pôr rocio dc Ordens Morniàtivas, emitidas pclá. Assembleia Geral, c Ordens Executivas, omitidas 

polo. Conselho Àdmmisiraíívol

Título XV

DOS ASSÕCXAÓOS

. Art, 7®.'Poderá ser adivutído corno associado: ' •

' ■ , -1 •- Qualquer pessoa física, irtaior, do ambos os sexos, sem distinção dc cor, raça, credo

, ou filiação político-partidária; ,

XI - Qualquer, pessoa jurídica Icgalmenlc estabelecida há roais.de dois anos, aprovada 

peio conselho de administração da,Congregação Hòlística da Paraiba -  CHP;



" f  vV'-"

Í! 1  - a. rcàlísaçSõ do auditoria, inclusive por auditores externos independentes 

'caso., da aplicado dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto 

regulamento;

.-. IV - n prestação de contas do todos os recursos c bens do origem pública recebidos 

será feita, conforme determina o parágrafo único do A.rt. 70 da Constituição Federai,

Título IX

DISSOLUÇÃO K REFORMA. DO ESTATUTO.

Art. 47, A dissolução da Congregação Holístjca da Paraíba - ÇHP poderá ser realizada 

pela Assembleia Geral cxliiortlináriá,. et.n decisão tomada por quatro quintos dos votos*'dos 

sócios presentes à mesma,” ■' ■ V  ■

A rt. 45. A. reforma do esta tu to. da Congregação Holfsjica da Paraíba - CHP só poderá 

ser realizada pela Assembleia .Geral, Extraordinária devidamente convocada c cm decisão 

tomada, por .maioria dos votos, exigindo-sc, porem .m aioria  qualificativa^de 2/3 dos votos para 

alteração dos objetivos So.ciaís constantes cio artigo 3" deste estatuto.

■ ■ ’ •: T ítu lo  X

DAS D iS T Ò S IÇ Õ E S  G E R A 13
. r  . . ' 0 . i ., ■■■•>. .: A S Ã  '■ ' • ■ • '

■ Art, 46, O.. evL”ttíí>.lmçiile apurado aò final de cada exercício fiscal,

■será'revcttkiq cin c dó espírito dctoómunidadc reinante na organização.

A'rt. 47. A Congregação. Holístiça da Paraíba -:CHP terá duração indeterminada c 

somente seção apckas propostas, de admissão ou dispensa dos sciis-sócios por escrito;

. Art; 48. TNSp serão pcrinitldas, sob-nenhum pretexto, as .manifpstaçOcs dc natureza

política, ideológica,ou partidária. ná CHP,

Art, 49. A, sedo d à . Congregação Holística. da Paraíba funciona cm prédio cedido 

através de termo dc comodato.* ‘:'-

• A rt,.50;.Os ,casos não previstos neste Estatuto serão solucionados pelo Regulamento 

.Interno, pelo Conselho de Administração é submetidos -ao. referendum da Assembleia Geral;



. Parágrafo único. Á. Congregação H.olística cia Paraíba- -.'CHP..aceitara 

associados' às . pessoas olcnciuias nos incisos 1 c II desde artigo, desde que esteíiT^ 

compromissadas corri os objetivos e finalidades da entidade, e que se dispotiibiiizcrn em 

- participar das scias atividades, respeitar o presente Estatuto e o Regulamento Interno, o que 

Comunguem cora os, ideais da Entidade; ••

Art. 8", O quadro social. da Congregação Holística da Paraíba - CHP será composto 

por LrÊs categorias 'de associados; Ftmdadorts, Beneméritos, e Efetivos.

. Parágrafo primeiro.: SSo Sb.eios Fundadores:' Todos.'os que, c o n lr i^ ^ m  

eíetivaménte para a Fundação da Entidade; ' ' . W

• iParágrafo segundo. SSo Sócios.' Beneméritos: Todos os que, por participação 

relevante em apoio a Entidadó, sejam.reconhecidos péla Assembleia Geral;

; ■’ Parágrafo térceird. São Sócios Éfetiyps::.: Todos ' os homens e mulheres que,

comungando dos princípios da Entidade, sejam admitidos no quadro social;

Art. 9n, SSo direitos de todos os sócios da Congregação Holística cia Paraíba. - CHP:

■ 1-Participardcsuqs atividades';' • ■

II - Exercer cargqív.eietivos.e fiinijõcs ádorinlstraciyas;

1.11 -Recebertodas aSinfomihçQes sobre as atividades da.Entidade; ; •

ÍV - Participar cias reuniões c asscn\blói.qs gerais;

. Art. 10, São dcVCrçá 'de todos os-Sócios da .Congregação Holistica da. Paraíba - CHP;

■ I - Cciilabprqrpara á concretização dos- objetivos e finalidades da Entidade;

.11 -  Zcjar pelo 'ctimpriíndnto/destc' Estatuto o demais nònnas legais que regem a 

Entidade; . ‘ . ' . • . '

.III - Acompanhar c divulgar asrfÇdes é atividades;

I.V - Participar das reuniões c assemblóías gorais; . 

A rt,.í l". A filiação, poderá. ser cancelada:

I - a pedido cie associado, a. qualquer tempo, mediante simples aviso escrito;

A r t  1.Z, A readmis.são de associados obedecerá às mósmas normas cia admissão.



.DO. PA T R IM Ó N IO

Art. 42. 0  património da Congregação Holistica da Paraíba - CHP será constituído de 

bens móveis, imóveis* veículos, semoventes, áçScs c tituleis da dívida, pública.

Art.. 43. No caso’ de dissolução da Congregação Holistica da Paraíba - CHP o 

jréspecfivo patrimôftiq líquido será transferido a outra pessoa, jurídica qualificada nos (ermos da 

Lei 9.790/99, prcfcreucjalmcntô qtio tenha d mesmo objetiv.o social.

■ Art. 44. -Na. hipótese dá. instituição obter c, posteriormente, perder a qualificação 

instituída pela Lei. 9.790/99, o aceno patrimonial disponível., adquirido oòm recursos públicos 

durante o período em. fqué perdurou aquela qualificação, será eontabílmciUc apurado e 

transferido a outra p.cssóa jurídica qualificada nós termos da mesma Loi, prcfcrcnoialincritc que 

tenha o mesmò objetivo social. ■' |

Art* 45, As Obrigações dc natureza bancária ou crediticia assumidas por qualquer 

sócio da Congregação Holistica da Paraíba - CHP,' cm caráter pessoal, serão dc .sua inteira 

réspohsabilidado, não gerando co-rcspbrisabilidade aos demais sócios, ficando cxprcssamciHc' 

proibido o uso do nome da Gqfigregaçao Holistica da Paraíba. - CHP c, também, prestar termos 

de fianças c/ou aval cin favor de terceiros; .

A, - -; ;.,p. i \  V } r t í tu io  v i u  ■

f' . -' ' ' ' '  ; 'DÁ'PRÊSXAtpÃO,DE'CQJNTÁ.S

Ari. 46. A prestação dc contas da Instituição observará no mínimo (Lei 9.790/99, . 
inciso V il do af‘t. 4,");.

g i .  í - os princípios fundamentais d e ' contabilidade e as Normas Brasileiras ' dc 

. Coutalíiidade; ■.

II - a publicidade, pof- qualquer meio cííçaz, no encerramento do exercício fiscal, ao

relatório dc atividades e, das demonstrações fmanéciras da entidade, incluindo: as certidões 

.negativas dc débitos, junto ao -ÍNSS. c ao FGTS* coíocándo-os à disposição para o exame de

qualquer cidadão;'

*"*•



'Art, 13, Será excl.uídó da associação o,associado;

í - que infringiras normas sociais;

II. - por deliberação da Asscinblóia Geral, assegurado o direito de ampla, defesa;

A r t  14. Os sócios não adquirem, por lióhlium título, direilo algum sobre o património 

existente e em caso de exclusão, mesmo: çjue espontânea, nada poderSo exigir da Congregação, 

.ucju jnbstriò pçlps trabalhos realizados, cargos ocupados ou bens doados n mesma;

. Art. .15. Os sócios. ,nao respondem, nem mesmo subsidiariaineníc, pelos encargos da 

.Instituição.

t í t u lo  V 

BAS REGEÍT/VS ,E j)ÉSF.ESÂS 

Art. 16. Constituem, receitas da Congregação Holística da.Paraíba - CHP:

I. - As contribuições çlos.sóeios em suas diversas categorias;

. II - Subvenções federais, estadpais ernunicipais;.

Hl -; Doações, páf.róçiniòs. c outros;' ..

IV - Jurps.e tí.Ut.losj de renda e dç dtí^ósitos bancários;

V V  - Rendas de projetos, serviços prestados por meio de assessoria e consultoria,

convÈnios, parcerias, cursos, publicaçõca.e outros; •

' ’• : ' j  V- ' ;;..C  " ■ . ' '•■'■■■" . . . . . . .
Art. 17: Constituem despesas da Coi3gregaç3 .o-.H.o.líst.ie8 -.da Paraíba - CHP:

, I - A remuneração de serviços técnicos específicos, respeitando os valores praticados 
na região; . . ■ ; . '

II - Os impostos, as taxas, ;is etoiit.ríbviições soeia.is;

11.1 -.A aquisição de equipamentos c material.dó consumo;.

' IV - Os gastos com a manutenção e conservação dos bens patrimoniais;

V - Os .custoivs .de .reuniões, congressos,, cursos c outros .eventos; .

VI - Os gastos com a elaboração-ou produção de publicações, divulgações, etc.;

T "
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II -• .Monitorar <; captar fontes ,dc incentivos crbcncfidos nacionais e cslrangdrosw C  ' 

interesse dà Escola bem como criar estratégias para o estabelecimento de parcerias e a ^ L .-, Ic^ ’ 

viabilização financeira. dos mesmos;

’’ 3)L - Realizar estudos, pesquisas c levantamentos estatísticos, criando um banco do 

dados dinâmico, com acesso a. redes de informações, agentes, empresas, órgãos c .entidades 

'desportivos ou esportivos; . ' '

TV - Realizar cursos, palestras, campeonatos - internos c externos, para, incentivar e 

difundir o esporte, mostrando a sua; importância pam á saúde integral dó ser,

■M
t f

A rt. '40. Compete áo Diretor de, .Ecologia, Meio Ambiente e Saúde:

í - ..Buscar, identificar, cadastrar e'iestab.e|c.cer parcerias coni profissionais .o estudiosos 

de aciimáis, plantas, ervas e sementes no sentido, de resgatar,o conhecimento c. moiilar uma 

estrutura laboratorial parà o desenvolvimento (j produtos e artigos de uso Curativo. . •

It - 'Buscar estabelecer 'contratos, convénios e parcerias para.a realização de cursos, 

treinamentos; seminários, palestras, encontros, simpósios e/bu fortins em todas às instâncias 

governamentais, e empresariais ha cpnscientizaçâo da importância da ecologia, do meip

ambiente c saúde para a fonnaçâo do cidadão integral, '
.'■■■■ -R’ ■ '■? '

m  r Promover o correto desenvolvimento nutricional utilizando os conhecimentos na 

'divulgação de campanhas com' parcerias institucionais e empresariais, nacionais c estrangeiras;

LV - Criar .e yialuiízaFrprojetós que visem,à otimização c o correto uso dos recursos 

atp.biei.Uais,.buscando o.desenvolvimento 'Sustentável;

V - Fomentar a. fóntíação básica dc educação em valores humanos c cultura de paz 

através do projetos ambientais;? • ' ‘ /

V I.- Realizar programas, cursos, '.seminários,,'vivendas c outros com o objetivo de 

formar multiplicadores c levar a uma fnaior integração do homem com o planeta cm busca de 

iima melhor quali.dádé o consciência ecológícá; .

Art. 4 |.  A. ínrtjtmção adotará práticas,de gestão administrativa, necessárias c 

suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens 

pessoais,’ em decorrência da participação nos processos decisórios, (Lei 9.790/99, inciso II do 

art, 4") ’ • *•

*• ■
t -  í-i

/



I f ' ■'l
V* -

' VII - Os gastos com. serviços exíeraps ç 

VII- Os. gastos (ioiiva execução d© prog: 

. IX t Os gastos com aluguel, 1ocaç8o'de 

■.X - Os gastos com viagens, transfjortes,

JSSŜ

Art. 18. As-.despesas ■ extraordinárias 

cforrtírSo à conta de  créditos especiais.

' Art. 19. O cxprcí.cio social coincidirá cóm o ano civil.

eventuais;

gramas, campanhas ó projetos; 

veículos e equipamentos; ■ 

hospedagens e alimentação; 

serão aquelas não previstas no orçamento e

Título Yí

■: :• ■ 'P A  ÁD MI.N Í$TlVA CÃ O

Art. 20.. A estrutura ■ organizacional. ó administrativa da Congregação Holistica da. 

Paraíba CHP terá a. seguinte corfiposlção:

I - O Conselho d,c Administração: formado por todos os sócios fundadores;

11 - Ò Conselho. Fiscal: formado por 

suplentes eleitos cm.assembleia Gcj;al; (Lei 9.790.

III - A Asscmbíója Gerai,: formada fi,pr t<

IV -. O^Co.riselIio. p.iret.o.r; formadoipor (,

íjirágr^fo. õ.niçò; -Ã  Íns'titUiçãb-n3o rên; 

Conselho Diretor, çío Conselho Fiscal e do Cóns- 

dc seus sócios, cujas atuações são intçinmicnte gr;

Seção I

Po. Conselho de. Adntiítisfrnção •

. . Art. 21, O. Conselho..de Administração c 

iem, dentre oiii.ras atividades, a de zelar pelas id 

da Paraíba-CHP: '

/<8y
% /  R.T.D/PJ \% 
[o I FotWi5t4t.7177 3- 
Víutolfo PwjoPH/«1

7j||>
'Lf

03 (três) sócios titulares , e ()2 (dois) sócios 

199, inciso 11 í dq art. 4°)

.odòs os sócios cm dia com suas obrigações; 

>7(s,cte) sócios efetivos da entidade.

luihcra, sob qualquer forma, os cargos de seu 

olho de Administração, bc-m como as atividades 

íilullas. (Lei 9.790/99, inciso VI do a r t  4")

/ ‘V

: o órgão superior dc gestão da Entidade que r 

;a.is'e: pela filosofia da Congregação Holistica.

f

1 /

o ? *



II - Monitorar c captar fontes .dc incejilivos c:-benefícios nacionais e e s t r a n g e i ro s '^ ^ 1 

interesse da Escola bem como criar estratégias para o estabelecimento dc parcerias e 

■viabilização financeira, dos mesmos;

111. - Realizar estudos, pesquisas c levantamentos estatísticos, criando um banco de 

dados dinâmico, com acesso a, redes de inforpraçoes, agentes, empresas, órgãos e .entidades/ 

desportivos ou esportivos;

IV. - Realizar cursos, .palestras, canj 

difundir o esporte, mostrando a sua impofíânciap

peonatos internos e externos, para, incentivar e 

araú  saúde íntegra! dó ser.

■m
t f

A rt, '40. Compete âo Diretor dc..Ecologia, Méki Ambiente c Saúde:

í - Buscar, identificar, cadastrar e'ós|ab.ôtécer parcerias cofQ profissionais .0 estudiosos 

de arfi.niàis, plantas, ervas e sementes no sentido, dc resgatar. 0  conltéciincnto c. montar uma 

estrutura, laboratorial pará o desenvolvimento (j produtos 0  artigos dc uso Curativo. . •

II - Buscar estabelecer contratos, convénios e parcerias para.a realização dc cursos, 

treinamentos, seminários, palestras, encontro};s, simpósios e/ou fóruns em todas às rnslãncios 

goverrmmcntais. è emprésafiâis ha cònscieijitizaçâo da .importância da ecologia, do meio 

ambiente c saúde para a formação do cidadão i

ill - Promover o cofrcto ties.cnvolVírixento nutricional utilizando os conhecimentos na 

divulgação dc campanhas coin parceriasinstiuicioriais e empresariais, nacionais c estrangeiras;

. LV - Criar .g vjâbllízar- projetós cjiij» visem.à citímizaçfio c 0  correto uso dos recursos 

aiubicritais, .buscando õ.dcscnvoivimcnto Sustentável;

V - Fomentar a fómlaçÈlo básica ele educação em valores humanos c cultura cio paz. 

através dc projetos ambientais;'- • " ' '.

VI. - Realizar 'jp.rogramns, cursos, 

formar. multiplicadores e levar a uma maior, 

uma mclhór quali.ciád.C 0  eonsciBncia ceol6gíe,i;

'•seminários,, ‘vivências e outros com 0  objetivo dc 

integração do ltorocm coito 0  planeta em busca de

Art, 41. A iustttxiição adotará 

suficientes, a coibir a obtenção, de forma)

| práticas . de gestão administrativa, necessárias c 

individual ou coletiva, de benefícios e vantagens 

pessoais, em decorrência da participação njis processos decisórios, (Lei 9.790/99, inciso II do 

.art, 4”)





V -  JVlá.nlcr entendimentos 

privadas, çom a. finalidade de obter cooperaçã 

Escola Viva Olho do Tempo',

VI - Abrir contas bancárias e moyim 

ou o .Diretor Admínisdnttivo:;

VH - .Encaminhar c assinar contrate 

junto a órgãos públicos, universidades c outras

A ri. 35. Competi; ao Vice -  Diretor P

1 - Substituir o Diretor em seus impe 

desempenho das suas funções; .

O f-foncr 241.7177 Js; 
t̂ VfoSo P9í«afrPtvo7

5 com autoridades, instituições o entidades públicinMs,̂  '
. „ ! • . . o e assistência para os programas c projetos da

fltá-Ias, conjuntamentc com o Diretor Financeiro '

>s, convénios c parcerias de interesse ria escola 

alidades publicas ,c privadas;

residente; dlre

v V ; ;  ■ .  . ■'  1 1  ■
idimerttos, ausências ocasionais e assessora-to no

Ari. 36.. Còmpetcteo Diretor AdnuhistratiyO:.. ,

.( - Receber, na ausência do Diretor 

corno resolvê-las; I 1

ç do Vice. citações c notificações judiciais, bem

• . . If-.Assinar ps cheques bancáríòs çonjuntamente com o Diretor Presidente;

. Ilf -. Autorizar à cimipra de. material de consumo e á contratação de serviços- 

inadiáveis;

IV -Z elar pelu conslTvaçíió dós bórs dá. escola, c manter atualizado tírii registro suas 

aquisições; . \

■ " ' V -r. Criar e. edi.tairilddo-o maténívl inforiYtaijyb-, publicitário, documenta] (livros, eds,

..Cíbrorns, -vídeos, e-bódks, Ibíograftas .e publicações diversas) do interesse cia escola mantendo c 

monitorando o aeerver cçrreSpondeíitè;. -

VI. - Assessorar as Diretórias tia elaboração de' 'projetos específicos do interesse da 

escola c na çnáção de instrtnVieníós que .pro|novam uma maior integração interna c externa, 

utilizando os recursos, ma is modernos- c eficazes .da comunicação.;

os e. viabilizar a execução de projetos c eventos• . ; VII, - Divulgar ós produtos e servi (

através da venda dos mesmos;
- ¥ *>.

V.1ÍI. - Estabelecer, condições .para a concretização de associações, parcerias,

convénios, intercâmbios, contratos C termos de-cooperação .çom entidades públicas e privadas 

nacionais c estrangeiras, para. cumprir os objetívóse metas dá Escola; >■

10



dé .10 (dez) dias, podendo, ser convocado pelo seu 

adinínisí ração; ' ■ . '

■ .Àrt;.27. Compete, ao Conselho Fiscal:

I- - A observância., , por parto do 

.fundamentais da contabilidade e das-normas bras;

Conselho .de Administração, dos princípios' 

i.loiras da contabilidade;

íí. - Â  observânfciíi; pOr parte do Cônsul 

de todos os recursos c beiis de origem pública, 

parágrafo único do Art. 70° da Constituição Fcdcrj

À.Í.I - examinar os livros de .escrituração

:al;

:Ja instituição; ■

•■ IV - opinar sobre os. balanços .e relatpri 

aà operações patrimoniais.'realizadas;, omiiirVdò 

entidade, neste caso o -Conselho Administração.

tomem as providências recomendadas. (Lei .̂7910/9.9.

' ía r íg ra fó  único1, À dòciinicntação sem/disponibilizadapara apreciação dos sócios cm 

ãté 10 (dez) dias aiites das/Assembleias Gerais;.

Art. 28.-Ás Alivídádcs-dos inl^rantes tio Conselho Fiscal não serão remuneradas;

■„• OaA.SvS

■ Árl. 29. A Assenibíâa Geral rcunír-sC- 

aprovação do Rda.ióriò anual de Atividades, -Rei; 

Entidade e, exírao.rdihárjamcntò, sempre que sc fi»

EkArt. 30. As Ásscpiblcias- Gerais 

Conselho dc Administração, pejo. ConsclhofDirctc 

dia com Iodas as suas obrigações na entidade;

AáscrParágrafo.único, Toda c qualquer
• . ' i ' ' '
s«us sócios, através dc Edital, afixado na sedo 

(dez) dias, sendó instalada em primeira cdtivocaç: 

eni segunda. convocação, 01 (uma) hora após.

é >f  LT.D/PJ '
Ol Fonfí 241,7177
W yoao tesoa-PB

) Presidente ou pelo presidente do C o n s c lIw ^  y é ^ ?

ho. de Administração, das prestações dc contas 

que tenham sido reççbidos, dc acordo com o

t f

ós dc desempenho financeiro e contábíl csobre 

.párcccres para os. organismos superiores da 

o Conselho Diretor, para que estes avaliem e 

, inciso UI do art. 4'')

Seção.!H  

ihibfóia G eral

i-á 01. (uma), vez por. ano, especialmento para 

itório AnuaJ. de Contas e o Programa Anual da 

çr necessário;

ílraordinárias poderão ser convo.cadas polo 

rou  por 1/3 (um .terço) dos (as) sócios (as) em

nbléla. será realizada mediante convocação dc 

da,.Entidade com àntecédcncia mínima de 10 

.çào. com 50%’mais 01 (um) dos seus sócios ou, 

8 primejra; com qualquer número de sócios

t  n





ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN.
DIRETÓRIA

ÁRIA PARA ELEIÇÃOf" DE NOVA

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois m il e  oito, às 14:30 horas, na 

sede social da C ongregação H olística da Paraíba - CHP, situada na Rua Telegrafista Geraldo 

Fagundes de Araújo n° 10, Gramame, nesta mesma cidade, reunhsim-se, em  primeira convocação, 

seus sócios que, conforme as assinaturas na Lista de Presença, representavam 68% (setenta e um 

porcento) dos associados. Por aclamação dos presentes, assumiu a presidência da assembléia a 

associada Maria dos Anjos Mendes Gomes, que, depois de verificar o comparecimento dos sócios 

em número legal, convidou a Raquel Carvalho dos Anjos, associada, para secretariar e, em 

seguida, declarou instalados os trabalhos. Por determinação do Presidente fiz a leitura do anúncio 

de convocação publicado na forma da lei e que se encontrava com os seguintes termos: “A  

Presidente do Conselho de Administração da Congregação H olística da Paraíba -  CHP, pessoa 

jurídica de natureza privada, sem fins lucrativos, com sede na Rua Telegrafista Geraldo Fagundes 

de Araújo n° 10, Gramame, cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que 

lhe confere, resolve convocar Assem bléia Geral Extraordinária no dia 31.03.2008 às 14:30h em  

primeira convocação com 50% (cinquenta) por cento mais 01 (um) dos seus sócios e às 16:30h 

' em* segunda convocação, com qualquer número de sócios presentes. “Pauta: Eleição para o 

Conselho Fiscal, Conselho Diretor e Conselho de Administração e outros assuntos de interesse da 

Coílgregação Holística da Paraíba -  CHP”. A  seguir, de acordo com o solicitado pela Presidente 

da assembléia, deu-sç início aos trabalhos das eleições para: o Conselho de Administração, o 

Conselho Diretor e o Conselho Fiscal, onde foram eleitos e tomaram posse, na forma do estatuto, 

o Conselho de A dm inistração, para gestão de 31 de m arço de 2008 até 31 dê março de 2012, 

reelege para a Presidência M aria Bernadete G onçalves, brasileira, solteira, Psicóloga, CPF/MF

183.807.274-87, Cédula de Identidade RG n° 1.284.850 SSP/PE, residente e domiciliada à Rua

Telegrafista Ge|à|do Fagundes de Araújo n° 10A, Gramame, João Pessoa/PB; membros do Conselho de-̂----------------------—
Administração: M aria dos A njos M endes Gom es, brasileira, solteira, professora, CPF/MF 

069.762.715-20, Cédula de Identidade RG n° 659.968 SSP/BA, residente e domiciliada à Rua 

Telegrafista Geraldo Fagundes de Araújo n° 10A, Gramame, João Pessoa/PB; M argareth Belaniza 

Fernandes, brasileira, solteira, Contadora, CPF/MF 081.285.858-19, Cédula de Identidade RG n° 

403.219 Min. Defesa/PE, residente e domiciliada à Rua Kleibson Guedes Ferreira, n° 132, Jardim São 

Paulo, João Pessoa/PB e Luis A ugusto Pinheiro dos A njos, brasileiro, casado, M úsico, CPF/MF 

805.821.684-49, Cédula de Identidade RG n° 2.114.929 SSP/PB, residente e domiciliado á Rua



'4~
■•tc/fB
\  j-í. %;_■■■w-âh' V -«* ‘v .:'-"."\ 'V <:*!e.'s-

..••' J ^ , j ’ .:...; ■ .
Fi-.ajdt' * ..rreira Ouro, n° 130, Geisel. jois* ftawfeTí^ft' f  lT «se^lbo F í^ a l, -para gestão de 31 de

m arço de 2008 até 31 de março de 2012. Ma r̂ra  ̂z*i - ^ r r  z-s í̂e: Ronaldo Maia, brasileiro,

cóiaco. * .-ministrador de Empre i ( P' 'A* A  ■— Cédula de Identidade RG n°

Í3* SSP PB, residente e  domiciliado 2 V  rn ~  a® 1381, Bairro dos Estados,

João Pessoa'PB; Vice-Presidente: W alíer A£sesmt 3TRSp«ívrr . Engenheiro Civil, CPF/MF

112405.£54-44, Cédula de Identidade RG t '  " 4. residente e domiciliado à Av.

Epitácic Pessoa, n° 4480, apt° 704, Cabo Brsracm +* ~ .■ c  :C_ Secretário R eeleito: Antônio
Gomes Filho, brasileiro, separado. Pm l,.'-.-r . 1  da Universidade Federal da

Paraíba. CPF/MF 154.052.574-00, Cédula de :a sa£t3* . - _ 384.666 SSP/PB, residente e

domiciliado à Rua W ilson Dias K o\o . n~ Ãí> .srr -   ̂j João Pessoa/PB; Suplentes:

D anilo Saler Jesi, brasileiro, casado. úr^irs«ar*. - :  M l 280.813.310-34, Cédula de

Identidade RG n° 2.204.737 SSP/SP, re^id.—s .  mr- . j _ _ ' _Cleonice O. Pinto, 188, Água Fria,

João Psssoa/PB; Edgley Luiz Santos, brasileiro. de Educação Física, CPF/MF

56S.539.714-34, Cédula de Identidade RG n _Z-‘ 10  ■* PB, residente e domiciliado à Rua

Depilado Geraldo Mariz, 525, Tambauzinho. .'oão .-v.;- *"c D - raesma forma, foram nomeados pelo

Co3£=iso de Administração da Congregação F j<->- _£ ;.i ’ c  r- -  C? IP, e tomaram posse para compor o

Conselho Diretor, no cargo de Diretor Presidente: Man a Rernadete G onçalves, brasileira, solteira,

Psicóíoga, CPF/MF 183.807.274-87, Cédula de id j~  c im  RG n° 1.284.850 SSP/PE, residente e

domiciliada à Rua Telegrafista Geraldo lagurde^ dL K~z-_. .UA. Gramame, João Pessoa/PB: Vice-

Diretor Presidente: Luis Augusto Pinheiro do* V.-ij’?'. brasileiro, casado, M úsico, CPF/MF

805.821.684-49, Cédula de Identidade RG nG 2.11 — SSP/PB.  residente e domiciliado à Rua

Edvaldo Ferreira Ouro, n° 130, G eisel. João Pes*oi FB. Diretora Financeira: Raquel Carvalho dos

Anjos, brasileira, casada, Economista, CPI MF £Sf.4-j0.554-91, Cédula de Identidade RG n°

1.791.823 SSP/PB 2a via, residente e domicitiaca a Rua Edvaldo Ferreira Ouro, n° 130, Geisel, João

Pessoa/PB; Diretor Administrativo: A loisio da Silva Lim a , brasileiro, casado, Engenheiro de

P roduçãoltP F  296.293.067-00, Cédula de identidade RG n° 2.243.705 IFP RJ, residente e
*/]<-

domiciliada a Rua Jose Simões de Araújo, 857, Bessa, João Pessoa/PB; Diretor de Educação e Cultura: 

Maria dos Anjos Mendes Gomes, brasileira, solteira, professora, CPF/MF 069.762.715-20, 

Cédula de Identidade RG n° 659.968 SSP/BA, residente e domiciliada à Rua Telegrafista Geraldo 

Fagundes de Araújo n° 10A, Gramame. João Pessoa/PB: Diretor de Ecoloeia, Meio Ambiente e Saúde: 

Maria Cristina BasQio Crispim da Silva, pormguesa, casada, Bióloga, CPF/MF 395.533.104-00, 

Cédula de Identidade n° W 676.572T, residente e domiciliado à Rua das Falésias, 265, Seixas, João 

Pessoa/PB, ficando em vacância a Diretória de Desporto. Nenhum assunto de interrese geral trajado,

\ aD,.C-
■>
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

C on trib u in te ,
Confira os dados de Identificação da P essoa Jurídica e, se  houver qualquer divergência, 
providencie junto à RFB a sua atualização cadastral.

jÉÉk. R E P Ú B L IC A  FED ER A ]

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
02 .517 .619 /0001-01 COMPROVANTE DE I] 

SITUAÇÃO CA
NSCRIÇAO E DE  
3 ASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/04/1998

T IV A  D O  B R A S IL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOME EMPRESARIAL
CONGREGACAO HOLIST1CA DA PARAÍBA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ESCOLA VrVA OLHO DO TEMPO

COD1GO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
04.30-8-00  - Atividades de a ssociações de defesa  de d ireitos socia is

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS ,
94.93-6-00  - Atividades de organizações associativas Iig 
94.99-5-00  - Atividades associativas não especificadas

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - OUTRAS FORMAS DE ASSOCIACAO

adas à cultura e à arte 
ãnteriorm ente

LOGRADOURO
R TELEGR. GERALDO FAGUNDES DE ARAÚJO

NUMERO
JO

COMPLEMENTO
CAIXA POSTAL 042

1
CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
§8 .081-990 GRAMAME JOAO PESSOA PB

•SITUAÇAO CADASTRAL■SITUAÇAI
ATIVA

SITUAÇAO ESPECIAL

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/06 /1998

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL * * * * * * * *

Aprovado pela Instrução N orm ativa RFB n9 748, de 28 de junho de 2007. 

Emitido no dia 2 4 /0 1 /2 0 0 8  às 1 2 :1 5 :2 8  (data e hora de Brasília).

Voltar (

© Copyright Receita Federal do Brasil - 24/01/2008
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA ,

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA,
QUALIFICAÇAO

CLASSIFICAÇAO, TÍTULOS E

c e r t :iDAÒ

CERTIFICA-SE que a instituição Congregação Ftolística da Paraíba, 
inscrita no CNPJ sob o ns 02.517.619/0001-01, qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público por Despacho do 
Secretário Nacioftál-tl^ústiça*.publicado no DOU de 2 de Setembro de 
2004, teve sua condiçãoude ÓSCIP renovada por oste Órgão, por ter 
atendido o que determiba a legislação vigente.

Não obstante o prazo de validade dai presente certidão, o Ministério da 
Justiça poderá eventualmente bancelar a qualificação se^ for 
comprovada, através de processo administrativo, qualquer infração às 
normas que disciplinam a qualificação como Organizaçao da Sociedade 
Civil de Intefesse ̂ úblico.

. v. ■ * ■ ' ■■ j ú\ ■' '• ..-u bíuuuiiíiáícví''
Caberá aos interessados verificar acerca da manutenção da 
qualificação desta entidade/ bem como da existência de processo 
administrativo • em trâmite, no endereço eletrónico 
b t t p : g o v i d U C N È ^  . -]U ' . 7 -

Certidão valida até 28 de Fevereiro de 2008.- " . '

Brasília -DF, 4 'de Dezembro de 2007.

le da certidão  - 
F63.6F6Ç49.3D97

Código de ccmtroi 
20444D.384449.356

Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet, em
conformidade com as portarias SNJ rie 23 de 28 de dezembro, cie 2006 e ■■ ■ 
n(- 08 de 04 de abril de Ó007, no endereço eletrónico:
http://www.mi. qov.br/cnes

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.mi._qov.br/cnes
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C.G.C.: 12.730.917 / 0001-20-
•-Â Á M EV

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que a Congregação Holística 

da Paraíba -  CHP, Escola Viva Olho do Tempo -  EVOT, localizada na Rua 

Telegrafista Geraldo Fagundes de Araújo, 10, Gramame;, João Pessoa — PB, 

inscrita no CNPJ: 02.517.619/0001-01, desenvolve junto com a Associação 

Agrícola dos Moradores de Engenho Velho, desde 2004 

de inclusão social e digital junto as comunidades do Vale do Gramame, nas 

áreas de: Educação, Cultura, Meio Ambiente, Leijnra, Capacitàção e 

Empreendedorismo.

João Pessoa, 02 de janeiro de 2008.

K  <UÍ
CARMEM LÚCIA DA SILVA 

Presidènta da Associação Agrícola dos 
Moradores de Engenho Velho

Éngenlio Velho — Baixd®'àniame — Distrito Industriai dé JoSo Pêssòa —Joãò Pessoa, PB





ATOS DO PREFEITO

rAR N* 043,- ÒE 02 DB ABRIL DB 2007.

' ALTERA A LEI COMPLEMENTAR T f 41, DE 5 DB 
DÉZEMBRO • D E "  2006, B DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

^  0  PREFEITO DO MUNICÍPIO DB JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA. FACÒ SABPR '
L E 0 .SL A n v o . .APKCVOU . B  l u

“ d* ul c°mPli”“"“- .»• «h * S ■* fanbm de 20«,.,„» , Vlgonu mm «

'deenJ^kMK  ̂* *’"i" E"c“li''»«ulorMk > .pllci„ peril f.to,erader.ocotilda ■!( 5 d.
l  1 •■<»» • » » «  "« -.do  Ju d io  It,

d .T. t  J .  . K l  í  , . , í  o - ? »de 17 de dezembro dk U M , cem > r e d e ê lé .
d é m e S l í w  i l  d tI  \ U l-Oem ptepuntan podendo ó d (b l le > n ,l i io ie ,  b im .iòm o S de lodee 'S ~

^  ^ jBl[„ :
Art.1* EítsLelenVtmvlBorhâdiUderftî llcaçlòí' . !

ClPALDE JOÃO PESSOÀÍ em 02 dóabril .'dePAÇO DÓ QABINETB DA PREFEITURA MUN 
2007. ‘ | . '

..I-
/  ff

RICARDO VrEIRAc" 
PREFEITCj

LEI N* 10.988, DB 02 DB ABRIL DB 2007.

DÀ DENOMINAÇÃO A PRAÇA DO SBBRAB 
.BAIRRO DOS ESTADOS, NA CIDADE DB JOÃO 
PESSOA; SEM DESIGNAÇÃO OFICIAL E TOMA 
OUTRAS PRQYIDÊNCIAS. ’ .

0*PREFEITO  DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO 
SABER QUB O POÇER LEGISLATIVO APROVOU E  EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

A rtl*  Fica dènomlnadade Praça Dr. José Cario» ArcoYerde Nóbregt, localizada 'na Av. 
Maranblo com Sergipa no Bairro do* EiUdcs. . . . . .

r  - - í r t l *  Éiia lei entra em vigor na data de aua publlcaçlo..

Affc y  Revogim-w as dlipoilçóei em conUário.

PAÇO DÓ GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DB JOÃO PESSOA, em 02 do abril de

RICARDO VIEIRA COUTINHO' FRÉFB1TO li
. .  LEI N* 10.989, DE.02 DB ABRIL DB 2007.

•.Ajt.1* 'F ica reconbi 
E ieolaViva Olho do Tempi 
PB, & Rua Telegrafista Geràli

entra

içóldá de Utilidade Publica Municipal ■ Cóogregaçio Holliflca da Paraíba -  
io p u toe iaç lo  sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de JoBo Péssoa -  
Ido Fagundei de Araújo n* 10, Gramame.

A r t  2* E ita le len  

A r t  ** Revogam*!

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA, MUNICIPAL DB JOÃO PESSOAj em 02 de abril de

ra em vigor nadata de sua publlcaçlo.
'  * ' ... . ;*  

ai díiposiçOea em contrário. *■"

■ RICARDO VIEIRA COUTSÍh 
PREFEITO

LBIN* 10.990, DE 02.DB ABRIL DB 2007.

RECONHECE DE UT1LÍDADE PÚBLICA 
MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DOS 
PORTADORES DB ANEMIAÍ HEREDITÁRIAS • 

: ASPPAH.

• / O  PR EFEITO  DÒ MUNICÍPIO DE. JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO 
SABER QUE O PODER .LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

A rtl*  Fica rectnheclda• de Utilidade Pública-Municipal .a Associação Paraibana .dos 
Portadores de Anemlòt í ltred llá r la i.»  ASPPAJI, alsoclaçlo sem fins lucrativos, registrada sob o 
número I9Í.B60, Llvró A-24, com sede a foro na cidade de Jo io  Pessoa -  PB; i  Rua Francisca Moura n! 
434, a tli 704, Centro.

Ari. TT. Esta lei ent a em vigor na data de sua publicaçfio.

dispusIçOea em contrário.

2Ú07.

A rt. 3* Revogaiu-i

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 02 de abril de

O PREFEITO 
. SABER QUB O PODER

DENOMINA • DB RUA MÉDICO FELIPE 
. KUMAMOTOBÍ3Ã OUTRAS PROY1DÉNCIAS.

O M UNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, .FAÇO 
. LEGISLATIVO APROVOU É EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: /

, • A rtl*  Fica dent
".Cidadè, ainda seríl denora i

ir rhinada de Rúa médico Felipe.Kuraanioto, uma dai artérias públicas desta 
naçlooficial.

Art, 1* O Poder B iecullvo Municipal provlddnciari a colocaçáo das placas Indicativas.

RECdNHEÇÉ ' DB UTILÍDÁDB • PÚBLICA- ■ MUNICIPAL Á- GONORBOAÇÃO HOLlSTICA DA pARAtDA - ESCOLA-, VIVA OLHO DO TEMPO. - * '

. Art 3* O.Poder 
I referida rua, junto u  Cor | a .Çórrelgs e Telégrafos • E

AH.'*1 ÉiU Lel

- Execulivo porTnlennédlo do setor habilitado, procederá o cadastramento da 
lácessionirlu de Água, Energia, Telefonia lixa <i móvel e Empresa Brasileira de 
TCT.’ -

. 2007.

itre em vigor na data de suá publlcaçlo.-

PAÇO DO GABlkBTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DB JOÃO PESSOA, em 02 de abril de

l o  PREFEITO DO MUNICÍPIO D E^fl 
SÁBER QUE O PODER LEGISLATIVO APRO?

• I

r PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO 
E U  SANCIONO A SEGUINTE LEI: •

Q s^ L -J t
RICARDO VIEIRA COUTINHO 

• PREFElTO -

LEI N* 10.991, DB 02 DB ABR1L.DB 2007.

RICARDO VIEIRA COUTINHO 
PREFEITO

YS
X'

i
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

SECRETARIA NACIC

C e r t i f i

que a CONGREGAÇÃO 
CGC/CNPJ n° 02.517.619/0001-01, fo 
Sociedade Civil de Interesse Público, i  
março de 1999, e que consta do proc 
conforme Despacho da Secretária Nac 
2004, publicado no Diário Oficial de 0:

.«w

Brasflia, 3 de setembro de 2004

CLÁUDIA MARIA DE FREITAsCHAGAS 
SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA

>NAL DE JUSTIÇA

c a m o s

HOLISTICA DA PARAÍBA - CHP, 
qualificada como Organização da 

os termos da Lei n° 9.790, de 23 de 
esso MJ n° 08026.013078/2004-40, 
onal de Justiça , de 30 de agosto de 
; de setembro de 2004.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

Casa de Napoleão Laureano.

J l

GABINETE DO VEREAD OR WATTEAU RODRIGUES

CARTA DE RECOMENDAÇÃO

DECLARO e recomendo para todos os fins de direito e a quem interessar possa, 
que a CONGREGAÇÃO HOLÍSTICA D A  PARAÍBA -  Escola V iva Olho do Tempo -  
OSCIP - , CNPJ 02.517.619/0001-01, situada à Rua Telegrafista Geraldo Fagundes de 
Araújo, n° 10, João Pessoa, Paraíba, funciona há mais de dez (10) anos, 
ininterruptamente, e é reconhecida como entidade de interesse público tanto a nível 
federal quanto municipal.

João Pessoa, 10 de junho de 200

W ATTEAU FEI
Veread

m A -K O D R IG UES
^PC doB.





ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS Ã APRECIACAO PA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E
REPACAO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

0 1i r

Registro no Livro de Plenário
Às f!s- sob o n °__°1 ) J  ÍQ  $

Em /O V  /2008

jU n v Q p j l
Dire to rtía ljív . de Assessoria ao Plenário

Ren etido ao Departamento de Assistência 
t : Controle doírocessoJLegislativo 

Em, j Ç y  1 Q  f  /2008.

Dir. da D ivisâfnféA ssessoria ao Plenário

A ( iomissão de Constituição, Justiça e 
F edação para indicação do Relator

Em / ____ / 2008.

Secretaria Legislativa 
Secretário

As sessoramento Legislativo Técnico

Em /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Aprc ivado em

Em

) Turno

/ 2008.

Funcionário

Constou no Expedi 
Ordinária do dia ^

diente as

1 4 0

te da Sessão 
/2008

JiM â k Q Q L 1 .
D i\f jde Assessoria ao Plenário

\J Diretor

emetido à Secretaria Legislativa 
o dia O  J  /2008

rtamento de Assistência e Controle 
do Processo Legislativo

ublicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia /  /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Designado como Relator o Deputado
•TPP Q o l i X  A Õ D l o e .

Em / 7  f * ? 12008

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão 
No dia____ / ____ /2008

Parecer_
Em /___ /

Secretaria Leaisiativa

N o ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta
(_________ ) Pagina (s) e (__________ )
Documento (s) em anexo.
Em / /  2008.

Funcionário



COMISSÃO DE

Stáade da 'Panai'éa ,í £'•
Assemtiléia Legislativa |

(?oea de Spitódo PeiMa il
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N.° 921/2008

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 
ESTADUAL A CONGREGAÇÃO 
TOLÍSTICA DA PARAÍBA -  ESCOLA 

VIVA OLHO DO TEMPO, COM SEDE 
NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, 
PARAÍBA. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: Dep. Rodrigo Soares 
RELATOR: Dep. r

P Á R E C E R  V K>

I - RELATORIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise o 
Projeto de Lei N.° 921/2008, de autoria do nobre Deputado Rodrigo Soares 
objetivando reconhecer de "Utilidade Pública" a Congregação Holística da Paraíba, 
com sede em João Pessoa.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa, o 
do que o reconhecimento de uma in

jjeto de apreciação desta relatoria, nada mais é 
stituição do Terceiro Setor de Utilidade Pública,



. 7;-..

Setada da ‘pawúêa.
Assembléia Legislativa 

tfaoo. de SfdXóeie peetoa,
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

sem fins económicos destacada pelo seu trabalho filantrópico, de educarão e 
promoção humana e social.

- *?■

Face o Exposto, por se tratar de uma matéria de inegável interesse 
público. É merecedor e louvável o reconhecimento a esta entidade da organização 
da sociedade civil, inexistindo impedimento de natureza legal que venha obstacular 
a tramitação do Projeto de Lei n.° 921/2008, somos de parecer pela 
CONSTITUCIONALIDADE.

É o voto.

Sala~das Comissões, 15 de ulho de 2008.

p.-Trocom Júnior ^  
^RELATOR __



/ í í ^  A

À W*J/Stáufa da, Panatda.
Assembléia Legislativa | c> _ <^1

$*4# <új Sfótócia 'pettoa H,  ̂ ' ~ J t s \
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO % - ó\ .  -/i> 

N . V / í . s / \
v

m  - PARECER PA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e recomenda o 
voto do Senhor Relator, Deputado Trocolli Júnior pela constitucionalidade, do 
Projeto.de Lei N° 921/2008, na sua íntegra.

É o parecer.

Sala das Comissões, 15 de julho de 2008.

:e n o b i
PRESIDENTI

Dep. CARLOS BATINGA 
MEMBRO

IGCARDCMJARBOS^ 
RO

Dep. FABIANO LUCENA 
MEMBRO

Dep. JEOVA CAMPOS 
MEMBRO

CJUMK

Dep. JOAO HENRIQUE 
MEMBRO

m m m



Ofldo n° 4 5 7 /2 0 0 8

ESTADO D A  PARAÍBA  
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA  

Casa de Epitácio Pessoa

João Pessoa, ie  de julho de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
921/2008 de autoria do Deputado Rodrigo Soares, que “Reconhece de 
Utilidade Pública Estadual a Congregação Holistica da Paraíba—Escola 
Viva Olho do Tempo, localizada na cidade de João Pessoa, neste Estado

AR

Ateados*

m Ú RCU N H ALIM A  
Presidente

\

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio

AUTOGRAFO N° 4 5 7 /2 0 0 8  
PROJETO DE LEI N° 921/2008 
AUTORIA: DO DEPUTADO RODRIGO SOARES

Pessoa

Reconhece de Utilidade Pública Estadual 
a Congregação Holística da Paraíba -  
Escola Viva Olho do Tempo, localizada 
na cidade de João Pessoa, neste Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io Fica reconhecida 
Congregação Holística da Paraíba
localizada na cidade de João Pessoa, ne;

Paço da Assembleia Legis 
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 1 6

AR

de Utilidade Pública Estadual a 
-  Escola Viva Olho do Tempo,

Estado.ste

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ativa do Estado da Paraíba, “Casa 
de julho de 2008.

k
CUNHA LIMA 

Presidente
'


